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1. INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve) realiza o planejamento, execução e gestão de políticas pú-
blicas para os jovens brasileiros em distintos eixos de atuação. Previsto no Estatuto da Juventude (Lei 
12.852/13), está disposto nos decretos 9.306, de 15 de março de 2018, e 10.226, de 05 de fevereiro de 2020. 
Tais normativas ainda definiram critérios para adesão ao sistema, que reúne todos os entes federativos e 
organizações da sociedade civil. 

Conforme o Estatuto de Juventude e os decretos que dispõem sobre o Sinajuve, a Secretaria Nacional da 
Juventude (SNJ), vinculada ao Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (MMFDH), é a coordenadora 
do sistema, articulando políticas públicas de juventude com os estados (diretamente) e municípios (indireta-
mente). Como forma de apoio à sua implementação, a SNJ, ainda vinculada à Secretaria Geral da Presidência 
da República, firmou um Projeto de Pesquisa com o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnolo-
gia (Ibict), por meio de um Termo de Execução Descentralizada (TED).

Para tanto, o projeto formulou conjuntamente (Ibict e SNJ) três planos de trabalho, sendo um original (Plano 1), 
posteriormente ajustado apenas para um aditivo de tempo (Plano 2) e depois, a pedido da SNJ, outro ajuste, 
com maior descrição das atividades (Plano 3). Em todos os planos há a meta voltada ao treinamento de equipes 
de monitores do Sinajuve, selecionados com chamada pública e contratados como serviço de pessoa física 
por meio de Recibo de Pagamento Autônomo (RPA). 

Quadro 1 - Apresentação da Meta 2 nos planos original e ajustado

META ETAPA INDICADOR PRAZO

2 Original

Treinamento da equipe Sinajuve:
- 1ª etapa para 60 monitores e equipe Sinajuve por dois dias.

- 2ª etapa para 60 monitores, 26 gestores estaduais 
e 200 gestores municipais por dois dias.

WorkShop
até quatro 

meses

2 Ajustada
Treinamento 
da equipe do 

Sinajuve.

Apoio no encontro com gestores 
estaduais e distrital de juventude.

1º workshop 
Abril de 2019

abr/19

Apoio no encontro de juventude.
Encontro de 

juventude em 
Agosto de 2020

ago/20

Cursos EAD Sinajuve. Curso disponível ago/20

Fonte: Elaboração dos autores (2021).

Metas, em projetos de pesquisa, são previsões de atividades voltadas à obtenção dos resultados. Nesse 
sentido, o treinamento sobre o Sinajuve ganhou dimensões maiores, visto que foi planejado o treinamento 
presencial em evento (workshop). A estratégia de treinamentos presenciais, com os estudos, revelara-se 
ineficiente pelos seguintes pontos: 1) os monitores podem rescindir contrato a qualquer momento, o que 
precisaria de treinar outra pessoa para continuar as atividades, o que geraria custos altos para o projeto; 
2) Caso um monitor não desempenhe a sua atividade com eficácia, poderia ter o seu contrato rescindido, o 
que precisaria contratar outro monitor e treiná-la;  3) Gestores de juventude são cargos de confiança, que 
podem sofrer alterações, requerendo novos treinamentos; 4) Eventos presenciais com muitos gestores re-
querem ajustes de agenda, com grande possibilidade de falta pessoas que precisam ser treinadas; 5) Even-
tos presenciais com grande quantidade de pessoas foram desaconselhadas em 2020; e 6) Treinamentos a 
distância tem se mostrado eficaz. 

Outro ponto importante a ser relatado na Meta 2 tem por objetivo oferecer treinamento aos monitores, ou 
seja, todas as atividades relacionadas aos estudos voltados à criação dos workshops, conteúdos para o cur-
so a distância etc. Assim, essa meta (que seria a Meta 10) só pode ser executada plenamente se a equipe de 
monitores estiver formada. Logo, as ações que estariam nessa meta seriam relatadas na Meta 2.

Cabe destacar que a contratação de pessoal não é tradicionalmente considerada como uma meta de pes-
quisa, mas como uma ação necessária para o desenvolvimento das metas. Por isso, tem-se em grande 
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parte dos casos fichas de equipes, onde são indicados participantes da pesquisa, mesmo que sejam con-
tratados para executar serviços rotineiros ou por demanda. 

Consequentemente, a contratação de equipe de mobilizadores será efetuada e relatada como parte in-
tegrante da Meta 2, pois só fará sentido treinar uma equipe que exista. Outro ponto a destacar é que, na 
descrição das equipes do projeto, a equipe de monitores já estava contemplada, juntamente à equipe de 
apoio ao SINAJUVE, atuando diretamente na SNJ. Assim, pelo plano de trabalho, as equipes de Apoio ao 
SINAJUVE e monitores teriam uma gestão compartilhada entre o Ibict e a SNJ. 

2. OBJETIVOS
2.1 Objetivo Geral

Relatar as atividades já executadas relacionadas aos cumprimento da Meta 2 para planejar as atividades a 
serem realizadas. 

2.2 Objetivos específicos

•	 Relatar as informações sobre o Encontro Nacional de Gestores de Juventude;
•	 Apresentar proposições sobre o segundo evento (workshop);
•	 Relatar ações para formação de equipe de monitores;
•	 Relatar sobre o curso a distância do Sinajuve.

3. RESULTADOS
3.1 Encontro Nacional de Gestores Estaduais de Juventude

No dia 03 de abril de 2019, a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), do Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (MMFDH), realizou o Encontro de Gestores Estaduais de Juventude, com o apoio do 
Projeto Sinajuve, no Hotel Nacional, Brasília, Distrito Federal. Na ocasião, participaram da mesa de abertura 
a secretária Jayana Nicaretta da Silva, a diretora do Ibict, Cecília Leite de Oliveira, o presidente do Conselho 
Nacional da Juventude (Conjuve), Edglei Alexandre, o presidente do Fórum Nacional de Gestores Estaduais e 
Secretários de Juventude (Forjuve), Leonardo Felipe Marques de Souza, e o presidente do Fórum Nacional de 
Gestores Municipais de Juventude (Fomjuve), Maicon Cleython Rodrigues Nogueira.

Figura 1 - Foto da mesa de abertura do evento ‘Encontro de Gestores Estaduais’, 
com o microfone Dra. Cecília Leite, diretora do Ibict.

Fonte: Foto concedida pelo departamento de comunicação do Ibict (2020).
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Durante a programação foram coletados dados de pesquisa e discutidos fundamentos, responsabilidades 
sociais e as bases legais que nortearam o desenvolvimento de um modelo sistêmico, capaz de integrar a 
comunicação em torno das ações e políticas que atendem brasileiros entre 15 e 29 anos. Em palestra magna, 
o pesquisador Samuel Bastos ressaltou a importância da elaboração de estratégias para um diálogo ativo e 
transversal entre os gestores públicos envolvidos com as pautas da juventude no país, “possibilitando a cons-
trução de uma política verdadeiramente nacional”.

Na oportunidade também foi lançada a cartilha Conheça o Sinajuve. A publicação, de autoria de Samuel 
Bastos e Mariana Lozzi, apresenta aos governos estadual e municipal passos a serem dados para cons-
trução e adesão do sistema, além de um canal de comunicação direto com os gestores do Sinajuve para 
esclarecimento de dúvidas, sugestões e críticas: gestores.sinajuve@mdh.gov.br. A cartilha está disponível 
na Biblioteca Digital de Juventude da Secretaria Nacional da Juventude.1

Oportunamente, uma entrevista com metodologia Delphi foi efetuada, a fim de levantar requisitos para o 
sistema Sinajuve, com foco no Sistema de Adesão, desenvolvido posteriormente. A premissa que motivou 
a equipe do Ibict foi envolver nas definições de critérios e características do sistema os representantes 
estaduais da juventude e as demandas, críticas e sugestões levantadas pelos mesmos.

3.2 Proposição de Eventos

Conforme os resultados dos estudos, verificou-se que treinamentos presenciais nem sempre são eficientes, 
principalmente se ocorrerem em eventos com grande quantidade de participantes. Como consequência, os 
cursos EAD se mostraram eficientes em vários aspectos, principalmente por respeitar o ritmo de aprendiza-
do das pessoas, o tempo e horário disponível para fazer o curso, entre outras vantagens.

Entretanto, como no plano de trabalho consta o apoio do projeto a dois eventos, ajustou-se o plano de traba-
lho para que o projeto apoie outro evento da SNJ, desde que esteja alinhado com o Sinajuve. Assim, previu-se 
o apoio ao Encontro Nacional de Juventude, que não ocorreu devido a ajustes e à orientação da própria SNJ. 
Nesse sentido, o projeto se propõe a apoiar outro evento voltado ao Sinajuve, no intuito de cumprir a meta. 

Mesmo que as metas sejam compostas por atividades propostas que podem ou não se concretizar diante 
do desenrolar da pesquisa, espera-se finalizar as metas. Como os workshops não estão sendo realizados e o 
curso na modalidade a distância está finalizado, requerendo apenas ajustes, espera-se que a SNJ, juntamen-
te ao Ibict, planejem outro evento a fim de considerarem a meta concluída. 

3.3 Formação de Equipe de Monitores

A Equipe de Monitores está presente no plano de trabalho simplificado juntamente às equipes que atua-
riam no Ibict e na SNJ, sendo descritas no plano como Equipe Monitores: Localizados nos Estados, apoiam 
a implementação dos órgãos estaduais e municipais. Originalmente foi pensado como sendo prestadores 
de serviços, recebendo por meio de Recibo de Pagamento Autônomo (RPA). 

Como forma de estudar a atuação dos profissionais foram contratados nove bolsistas para levantar infor-
mações sobre os municípios e verificar a propensão à adesão ao SINAJUVE pelos gestores vinculados ao 
governo. O propósito era coletar dados para verificar qual a atuação dos monitores, visto que o SINAJUVE é 
um sistema de articulação em que se forma uma rede entre unidades de juventude. 

Com esse grupo de bolsistas pode-se observar quais seriam as cidades preparadas para aderir, por meio 
de seus órgãos estaduais e municipais, assim como quais seriam as atividades dos monitores. Havia duas 
grandes questões de estudos envolvidas na atividade: conhecer o cenário de alguns municípios brasilei-
ros, pertencentes a estados com realidades diferentes, e qual seria o perfil adequado aos monitores, em 
que ponto do contínuo entre o totalmente político ao totalmente técnico, qual seriam as características 
desejadas para esses profissionais. 

1 Disponível em:  http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/267

mailto:gestores.sinajuve@mdh.gov.br
http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/267
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Parte do estudo sobre os municípios foram publicados como resultados de pesquisa, verificando que não há 
uma regra geral sobre as unidades de juventude, mas que parte delas compartilha secretarias com esporte 
e lazer. Nesse sentido, das unidades de juventude coletadas, verificou-se que 48% são secretarias, únicas 
ou compartilhadas com outros temas, e 22% são coordenadorias ou coordenações, que poderiam aderir ao 
sistema sem grandes problemas. 

Outro ponto de destaque é que o perfil mais político tinha certa vantagem por ser uma atividade de articulação, 
mas que realmente requer o amparo de conceitos sobre o SINAJUVE e o Estatuto da Juventude necessários à 
sua atuação. A atividade dos monitores era de sensibilização dos gestores de juventude governamentais ou da 
sociedade civil para aderir ao sistema. Logo, verificou-se que o livro Sistema Nacional de Juventude Explicado 
foi vital para tirar dúvidas e amparar a atuação dos bolsistas. 

Entretanto, no quesito do Estatuto da Juventude ainda há muitas dúvidas ou desconhecimento sobre a Lei. 
Assim, foi desenvolvida uma cartilha que revisou o tema de forma simples e clara. O Estatuto da Juventude 
em Revista foi desenvolvido para esse fim. Com isso, atendeu-se à formação dos monitores, com o curso a 
distância sobre o SINAJUVE, o livro do sistema para ser referência e a cartilha para apresentar o estatuto 
de forma simples. 

Com base nos estudos realizados foi desenvolvido o Guia do Mobilizador: Informações Iniciais, com os 
principais pontos abordados para os candidatos a serem contratados como monitores. Esse guia contém 
grande parte das orientações para mobilizadores, desde a forma de seleção até os relatórios a serem en-
tregues ao final do contrato. Com isso, ele tem por objetivo fornecer uma fonte de consulta e apoio para os 
monitores em relação à sua contratação.

Assim, foi desenvolvida uma chamada para contratação de pessoa física por meio de contrato por Recibo 
de Pagamento Autônomo (RPA), por cinco meses, conforme proposta de projeto de pesquisa. A chamada foi 
publicada no site do Ibict,2 da Fundação de Desenvolvimento de Pesquisa (FUNDEP), Portal do SINAJUVE,3 e 
replicada em vários outros sites e portais. 

Para a avaliação dos candidatos que cumprirem todos os critérios obrigatórios foi instituída a entrevista, 
que deveria ser realizada em conjunto com o Ibict e a SNJ. Entretanto, esse processo foi suspenso devido 
à mudança de gestão da SNJ e, posteriormente, orientação na suspensão de contratações efetuadas pelo 
projeto de pesquisa. 

Assim, cabe à SNJ a decisão sobre os procedimentos a serem realizados em relação à contratação dos mo-
nitores, dada a mudança de gestão e possível orientação no andamento do projeto. Nesse sentido, como o 
processo foi suspenso, deve-se decidir pela continuidade, cancelamento total ou cancelamento da seleção 
efetuada, iniciando outra seleção.  

3.4 Curso a Distância sobre o Sistema Nacional de Juventude

A forma presencial de treinamento é uma constante na história da formação de pessoal. A possibilidade de 
optar por treinamento a distância, por sua vez, data do século XVIII, sendo consideravelmente mais recente. 
Somente com a criação do Ambiente Virtual de Aprendizagem, no final do século XX, essa modalidade de ensino 
ganhou impulso, com a utilização da internet e as funcionalidades do ambiente Web. No caso da estruturação de 
ambientes virtuais de aprendizado, uma das ferramentas mais utilizadas é o Modular Object-Oriented Dynamic 
Learning Environment (Moodle), que oferta soluções e funcionalidades voltadas ao Ensino a Distância. 

No caso da capacitação de gestores e mobilizadores diante do projeto Sinajuve, foi instalada uma plataforma 
de Ensino a Distância no Moodle, ambiente que se apresentou como o mais recomendado. 

A plataforma de ensino do Sistema Nacional de Juventude foi criada com o objetivo de apoiar as iniciativas 
da SNJ na oferta de cursos voltados à juventude, por meio de articulações da Secretaria com produtores 

2 Disponível em: https://ibict.br/oportunidades/item/2183-vaga-para-mobilizadores-projeto-sistematizacao-e-desenvolvimento-
-do-sistema-nacional-de-juventude-sinajuve
3 Disponível em: https://sinajuve.ibict.br/blog/2020/06/15/snj-abre-vagas-para-mobilizadores-2/

https://ibict.br/oportunidades/item/2183-vaga-para-mobilizadores-projeto-sistematizacao-e-desenvolvimento-do-sistema-nacional-de-juventude-sinajuve
https://ibict.br/oportunidades/item/2183-vaga-para-mobilizadores-projeto-sistematizacao-e-desenvolvimento-do-sistema-nacional-de-juventude-sinajuve
https://sinajuve.ibict.br/blog/2020/06/15/snj-abre-vagas-para-mobilizadores-2/
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de conteúdos didáticos, além de ofertar treinamentos ministrados pela própria SNJ. Para tanto, duas pla-
taformas foram criadas: uma de homologação para o desenvolvimento de novos cursos e uma de produção, 
destinada aos cursos já finalizados. 

Na plataforma de homologação são testadas as atualizações de versões do Moodle, a fim de não impactar no 
funcionamento da plataforma de produção. Assim, o acesso à plataforma de homologação é restrito aos pes-
quisadores do Ibict, enquanto a de produção é acessível por parte de todos os usuários do Sinajuve. Somente 
após a aprovação dos cursos e das atualizações são passadas para a plataforma de produção. 

A plataforma EAD de produção está acessível pelo Portal do Sinajuve, por meio da opção de menu “Cursos”, 
como mostra a Figura 2. Assim, configura-se como mais um serviço a ser ofertado pelo portal, como um 
agregador do ecossistema de informação do Sinajuve. O Portal do Sinajuve torna-se a entrada para os diver-
sos subsistemas disponíveis, cada qual destinado à oferta de serviços informacionais específicos. 

Figura 2 - Página inicial do portal do Sinajuve com destaque para o menu Curso

Fonte: Captura de tela do portal do Sinajuve (SINAJUVE, 2021)

Por ser uma plataforma voltada à capacitação e treinamento de pessoal, o ambiente de ensino do Sinajuve 
no Moodle contempla todos os cursos indicados, apoiados, fomentados ou ofertados pela SNJ, no âmbito do 
sistema, disponíveis para acesso mediante cadastro no Moodle. O cadastro é particular à plataforma e visa 
identificar o papel do usuário nos cursos, com permissões diferenciadas conforme o perfil. Assim, o Portal do 
Sinajuve e a Plataforma EAD não compartilham os usuários. 

O Curso do Sinajuve foi desenvolvido conforme algumas tendências em cursos EAD, a fim de torná-lo mais 
simples e eficaz. O caminho apontado por estudos foi o da gamificação, estratégia identificada como uma 
das grandes apostas na educação para o século XXI. Entretanto, pelas características do curso, com aspec-
tos de treinamento, a gamificação foi adaptada ao seu conteúdo e objetivos com algumas implementações.

Os auxiliares de pesquisa José Wilson e Nuielle Medeiros foram responsáveis por implementar a estratégia 
de gamificação por meio de um PlugIn desenvolvido especialmente para o Moodle e adaptado à Plataforma 
EAD do Sinajuve. Já o curso, composto por seis módulos, é de autoria de vários pesquisadores do projeto 
SNJ-Ibict, conforme a sua atuação no desenvolvimento do sistema. 

Módulos voltados para questões jurídicas ficaram sob responsabilidade dos advogados Davi Mancebo e 
Antônio Batista Reis, e módulos conceituais sobre o Sinajuve foram repassados a Mariana Lozzi e Samuel 
Bastos. O módulo sobre a adesão, por sua vez, foi desenvolvido pelos pesquisadores Rebeca Moura, Lucas 
Costa e Frederico Oliveira. Por fim, uma visão completa dos sistemas do portal constituiu um módulo mi-
nistrado Milton Shintaku, coordenador do projeto SNJ-Ibict.  

O layout do curso, possivelmente, apresenta-se como o aspecto mais significativo da gamificação em-
pregada, como mostra a Figura 3, que apresenta os módulos na forma de uma trilha a ser percorrida pelo 
aluno/usuário. Outro ponto de destaque é a possibilidade do cursista escolher um avatar, ou personagem, 
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para identificar a sua trajetória. A trilha e os avatares foram desenvolvidos exclusivamente para o curso do 
Sinajuve e é interessante observar que os avatares evoluem no decorrer do curso, para ilustrar o progresso 
dos alunos e gerar engajamento. 

Figura 3 - Página inicial Curso com aspecto gamificado

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

A trilha, mostrada na Figura 4 com as versões desktop (a) e nos dispositivos móveis (b), apresenta o curso 
como se fosse uma pista de corrida, na qual o usuário avança por entre os módulos. A estrutura se assemelha 
à de muitos jogos on-line, tornando o curso mais familiar aos jovens acostumados com o formato. A trilha 
muda conforme o dispositivo, assumindo uma forma mais tortuosa no Desktop e retilínea nos dispositivos 
móveis, ajustando-se conforme as dimensões da tela e garantindo, assim, uma interface responsiva. 

Figura 4 - Visualização do Curso com aspecto gamificado em versão mobile

   
Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).
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Todo usuário cadastrado no curso pode escolher um avatar, uma forma de identificação personalizada que 
irá acompanhá-lo durante todo o percurso. Os avatares desenvolvidos (Figura 5) foram baseados em animais 
nativos do Brasil que nascem de ovos (ovíparos). Conforme a conclusão dos módulos, novas fases evolutivas 
dos avatares se tornam disponíveis aos cursistas. 

Figura 5 - Imagens do avatar a ser utilizado no curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

O curso do Sinajuve tem início com as Palavras da Secretária, uma breve apresentação, ou seção de boas-
-vindas, seguida de informações sobre o curso, com ênfase para as habilidades e competências adquiridas. 
O módulo inicial funciona como um material de apoio, e serve para contextualizar o cursista e introduzi-lo 
de forma ampla no sistema. 

O Módulo 1, com autoria de Mariana Lozzi, apresenta informações sobre a juventude brasileira (Figura 6), in-
cluindo indicadores oriundos do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e analisa-os de 
maneira crítica. O módulo também contém duas questões de múltipla escolha, desenvolvidas com o intuito de 
verificar o conhecimento adquirido no módulo, como garantia de aproveitamento por parte do cursista. Ao final 
do módulo, um slide apresenta os resultados e a nota obtida, com a opção de refazer a avaliação.

Figura 6 - Slides do módulo 1 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).
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As telas correspondem ao modelo, ou template, dos módulos. Em todos os módulos o material segue a mes-
ma identidade visual, mas varia de acordo com o conteúdo, sendo composto de informações sobre um tema 
e duas questões de múltipla escolha. 

O ambiente do Moodle foi configurado para verificar automaticamente as respostas dos cursistas e dar uma 
nota ao final de cada módulo. No final do curso, todas as avaliações parciais são reunidas para possibilitar a 
certificação automática dos cursistas que tiveram aproveitamento. Assim, o curso do Sinajuve funciona de 
maneira automática, ou autogerada, podendo ser aberto ao público em geral. 

O Módulo 2 (Figura 7), de autoria de Antônio Batista Reis, apresenta a série histórica de leis e decretos, cul-
minando com o Estatuto da Juventude. As aulas focam no contexto histórico e legislativo sobre a questão 
da juventude, na medida em que o reconhecimento da faixa etária enquanto grupo com direitos e prerro-
gativas representou uma evolução na história das políticas juvenis. O módulo se mostra essencial para a 
compreensão do contexto histórico em que foi implementado o Estatuto da Juventude, assim como as 
legislações de natureza complementar. 

Figura 7 - Slides do módulo 2 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

O Módulo 3 (Figura 8), cuja autoria é de Davi Mancebo Coutinho Fernandes, trata do Estatuto da Juventude, 
que, entre outras coisas, foi o instrumento legal criador do Sinajuve. Para tanto, contextualiza-se a criação 
do Estatuto e apresentam-se os seus principais pontos. Esse módulo também introduz o Sinajuve e, assim, 
prepara o cursista para o próximo módulo. 

Figura 8 - Slides do módulo 3 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).
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O Módulo 4 (Figura 9), que teve como autores Samuel Jonathan Lima Bastos, introduz o Sinajuve como um 
sistema de governo voltado à articulação de políticas públicas de juventude. Esse módulo contempla os prin-
cipais pontos do Sinajuve, apresentando informações necessárias para os próximos módulos. Não é um mó-
dulo extensivo, visto que o livro Sistema Nacional da Juventude: Uma gestão conectada e interativa, criado 
por pesquisadores do Ibict no âmbito do projeto com a SNJ, desenvolve o tema de maneira mais robusta. 
Assim, o módulo apresenta o Sistema de maneira mais leve. 

Figura 9 - Slides do módulo 4 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

O módulo 5 (Figura 10), de autoria de Davi Mancebo Coutinho Fernandes, apresenta o passo a passo para a 
criação de órgãos e conselhos de juventude, essenciais para a adesão ao sistema. O módulo esclarece quais 
são os pré-requisitos para a adesão e as formas de surgimento de um órgão de juventude, por lei formal, apro-
vada pelo Poder Legislativo, ou por Decreto, de competência do chefe do poder Executivo. 

As bases legais da adesão ao Sistema Nacional de Juventude se identificam com o Estatuto de Juventude e 
os Decretos que dispõem sobre o sistema, 9.306 de 2018 e 10.226, de 2020, respectivamente. Assim, o mó-
dulo discorre sobre a criação dessas entidades por meio de exemplos práticos e de uma orientação jurídica 
em linguagem acessível. 

Figura 10 - Slides do módulo 5 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).
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O sexto módulo do curso (Figura 11) tem a autoria dos pesquisadores Rebeca Moura, Lucas Rodrigues Costa e 
Frederico Oliveira. Diferentemente do módulo anterior, de natureza mais conceitual, o módulo 6 se apresenta 
como um breve guia para o cadastramento no Sinajuve. Nele, são esmiuçados os requisitos para finalizar o 
cadastro, assim como documentos homologados e as possíveis pendências com o sistema. 

As sessões do módulo são separadas de acordo com os três tipos de adesão: por parte de órgãos gestores, 
conselhos de juventude e de organizações da sociedade civil. Por fim, duas questões de múltipla escolha 
testam os conhecimentos adquiridos pelo cursista. 

Figura 11 - Slides do módulo 6 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

O sétimo módulo (Figura 12) representa o encerramento do curso do Sinajuve. O seu conteúdo trata dos serviços 
ofertados para as Unidades de Juventude e tem autoria de Milton Shintaku, coordenador do projeto Ibict-SNJ. 

O módulo final apresenta o cursista ao portal do Sistema e a todas as possibilidades que ele oferece, para além 
da adesão, foco dos módulos anteriores. Além dos serviços abertos para o público em geral, o módulo apresenta 
aqueles desenvolvidos exclusivamente para os gestores. Eles são o Mapa de políticas públicas, o Relatório de 
indicadores, a página de Consultas públicas, o Fórum de discussão e, por fim, o Subsistema de Políticas Públicas. 

O objetivo do módulo é instruir o cursista a respeito das possibilidades que cada serviço oferece e incentivá-lo 
a explorar o ambiente digital, para adquirir cada vez mais autonomia diante do Sinajuve.

Figura 12 - Slides do módulo 7 do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).
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Ao completar as atividades de todos os módulos, com aproveitamento mínimo das questões, o cursista 
encerra sua trajetória. Os recursos de gamificação funcionam no sentido de tratar a conclusão como uma 
vitória, atribuindo valor à conquista do cursista e incentivando-o a aprender mais. 

Por fim, é emitido automaticamente um Certificado de Conclusão (Figura 13), assinado pelo Ibict e pela 
SNJ. O documento tem valor comprobatório e atesta as habilidades e competências específicas em gestão 
de políticas juvenis.

Figura 13 - Certificado de conclusão do curso

Fonte: Captura de tela da página do curso (SINAJUVE, 2021).

Os resultados do Ambiente de Ensino a Distância do Sinajuve foram satisfatórios na medida em que, como 
uma primeira experiência, possibilitaram à SNJ desenvolver todo tipo de conteúdo na plataforma. O Moodle 
se mostrou uma ferramenta versátil, acessível e consolidada, que oferece ao órgão a possibilidade de traba-
lhar com os ambientes de produção e homologação, a depender da etapa do processo. 

Quanto ao conteúdo abordado nos módulos, avalia-se que o Ibict cumpriu o objetivo de ofertar um curso geral 
sobre o Sinajuve, que abrange desde aspectos históricos e contextuais das políticas juvenis brasileiras até 
aspectos práticos da adesão no portal www.sinajuve.ibict.br. Como uma primeira experiência, o Curso de 
Ensino a Distância do Sistema Nacional de Juventude abriu precedentes para o desenvolvimento de novos 
materiais didáticos em diferentes formatos, focando na capacitação dos gestores e monitores, cujo engaja-
mento é crucial para a implementação do Sistema no Brasil.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com as mudanças na gestão da SNJ, do Sr. Francisco de Assis Filho para a Srta. Jayana Nicaretta da Silva 
e, posteriormente, para a Srta. Emilly Rayanne Coelho Silva, a condução da Meta 2 foi alvo de mudanças sig-
nificativas de orientação. Há de se considerar, ainda, que o Sinajuve apresentava-se como um projeto em 
processo de constituição, e que as alterações no organograma institucional vinham não raramente acompa-
nhadas de mudanças na compreensão do seu funcionamento e implementação pelo Instituto. 

Se, inicialmente, a segunda meta focava em eventos presenciais para o treinamento dos mobilizadores, tal 
orientação mudou conforme o entendimento do contexto em que se deu a pesquisa. A deflagração da pan-
demia de covid-19 surgiu como um fator decisivo para a revisão de estratégia de treinamento, uma vez que 
encontros presenciais passaram a ser, senão proibidos, contra indicados.  

http://www.sinajuve.ibict.br
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Diante do cenário surgiu a possibilidade de promover workshops de curta duração para a formação dos mo-
bilizadores, mas a sua eficácia foi contestada pela impossibilidade de aferir o nível de aproveitamento dos 
alunos e de testar conhecimentos. Voltando-se para a finalidade da Meta 2, de disseminar os conceitos do 
Sinajuve a fim de fomentar a adesão das unidades de juventude, o Ibict confirmou a necessidade de investir 
em uma plataforma de ensino, por meio da qual a SNJ possa garantir a competência dos mobilizadores. 

Nesse sentido, iniciou-se o desenvolvimento de materiais de disseminação sobre o sistema, com vistas a 
amparar o Plano de Trabalho que o originou. Entretanto, devido à orientação de suspender as atividades, a 
tarefa foi afetada, requerendo retomada, caso a nova gestão da SNJ avalie como oportuno. Para tanto, irá 
necessitar de novos pesquisadores em comunicação para atender às novas orientações para o novo plano.

Cabe destacar, também, que o Curso Sinajuve requer atualização em relação à troca de gestão da SNJ, 
com mudança do vídeo inicial. Cursos na modalidade a distância trazem essa flexibilidade para ajuste nos 
seus conteúdos, conforme as mudanças ou evolução. Nesse sentido, cabe à SNJ avaliar, propor ou indicar 
as mudanças a serem feitas. 

Por fim, entende-se que a Meta 2 conta com uma das atividades realizadas (1º treinamento sobre o Sinajuve) 
e uma atividade por concluir, a depender das orientações da SNJ. A meta conta, também, com uma atividade 
completa, mas que requer ajustes (curso Sinajuve EAD). Por esse motivo, faz-se urgente a retomada das ne-
gociações entre o Ibict e a SNJ para desenvolvimento das atividades da meta, no intuito de cumprí-las, ou a 
indicação da secretaria pela dispensa das atividades restantes, ajustando o plano de trabalho. 
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